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1. FINALIDADE DO RELATÓRIO 
O presente relatório tem como objetivo avaliar o desempenho aferido em relação às ações planejadas no Plano de Integridade do IFBA 2020-2022.
De acordo com a Portaria nº 57, de 04 de janeiro de 2019, da Controladoria-Geral da União (CGU), os órgãos e as entidades da administração pública federal direta, autárquica e fundacional devem adotar procedimentos para a estruturação, a execução e o monitoramento de seus programas de integridade, que são o conjunto estruturado de medidas institucionais voltadas para a prevenção, detecção, punição e remediação de práticas de corrupção, fraudes, irregularidades e desvios éticos e de conduta.
O Plano de Integridade é o documento, aprovado pela alta administração, que organiza as medidas de integridade do Instituto que serão adotadas em determinado período de tempo, devendo ser revisado periodicamente.
Os principais instrumentos internos relativos à área de Integridade e suas competências estão dispostos abaixo:

	INSTÂNCIA
	COMPETÊNCIA

	Comissão de Ética
	Promoção da ética e de regras de conduta para servidores 

	Auditoria Interna
	Realização de procedimentos de controle interno

	Unidade de Correição

	Implementação de procedimentos de investigação e responsabilização

	Ouvidoria
	Recebimento de manifestações por meio da Plataforma Integrada de Ouvidoria e Acesso à Informação (Fala.BR). 

	Diretoria de Gestão de Pessoas - DGP

	Tratamento de conflitos de interesses e nepotismo

	Sistema de Informação ao Cidadão - SIC

	Promoção da transparência ativa e do acesso à informação 




O Programa de Integridade foi instituído pela CGU, por meio da Portaria nº 1.089, de 25 de abril de 2018, que estabelece orientações para que os órgãos e as entidades da administração pública federal direta, autárquica e fundacional adotem procedimentos para a estruturação, a execução e o monitoramento de seus programas de integridade. 
A referida Portaria estrutura o Programa de Integridade em três fases, conforme dispostas abaixo: 
1. constituição de uma unidade de gestão da integridade;
2. aprovação do plano de integridade;
3. execução e monitoramento do Programa de Integridade.
O Instituto Federal da Bahia instituiu a Unidade de Gestão da Integridade (UGI) por meio da Portaria n° 3.809, de 20 de novembro de 2019, a qual está vinculada à Pró-Reitoria de Desenvolvimento Institucional (PRODIN), tendo como gestor responsável a Pró-Reitora de Desenvolvimento Institucional.
Deste modo, apresentamos, neste documento, os resultados da aferição do monitoramento final do Plano de Integridade do IFBA – Vigência 2020-2022, por meio do desempenho por Unidade.

2. APURAÇÃO DE DESEMPENHO POR UNIDADE DA ESTRUTURA DA GESTÃO DA INTEGRIDADE
2.1 Comissão de Ética 

	Ação 
	Prazo
	Status

	Elaboração do Código de Ética do Agente Público do IFBA
	dezembro/2021
	Concluída.


A minuta da Proposta do Código de Ética do Agente Público do IFBA foi encaminhada pela Comissão de Ética em 12/09/2022 para apreciação e aprovação pelo Conselho Superior do IFBA - CONSUP/IFBA, por meio do processo SEI nº 23278.007344/2022-17. O Código de Ética do Agente Público do IFBA foi aprovado pelo CONSUP em reunião ocorrida em 12/12/2022 e instituído por meio da Resolução CONSUP/IFBA Nº 87, de 19 de dezembro de 2022, publicada no site institucional em 20/12/2022.

2.2 Auditoria Interna
	A unidade de Auditoria Interna - AUDIN - não teve recomendação a ela relacionada no Plano de Integridade. No Relatório Anual de Atividades da Auditoria Interna (RAINT) do ano de 2021, verifica-se que foram realizadas 12 ações dentre as previstas pela unidade em seu Planejamento Anual de Atividades da Auditoria Interna (PAINT), além de outras duas atividades não previstas no planejamento, consistentes em avaliação de adicional de insalubridade e consultoria em capacitação do CONSUP sobre auditoria interna.
	Sobre as ações planejadas e não realizadas, as justificativas apresentadas no RAINT dão conta de esclarecer que não houve prejuízo ao funcionamento regular da unidade. No que diz respeito ao “Assessoramento à Gestão durante o processo de implantação da Gestão de Riscos no Instituto”, essa ação está planejada para ocorrer com a formação de grupo de trabalho pelo Comitê de Governança, Riscos e Controles, que contará com a participação de integrante da AUDIN.

2.3 Unidade de Correição
	A Unidade de Correição apresentou por meio do processo SEI nº 23278.006387/2022-77, o Relatório de Gestão do Período Maio/2020 a Maio/2022 o qual indica a não instauração de processos disciplinares pela unidade, em razão da ausência do suporte de pessoal necessário ao cumprimento dessa atribuição (insuficiência de servidores lotados na unidade). Desse modo, apesar de a Correição possuir a competência para a instauração de tais procedimentos (art. 43, inciso IV do Regimento Geral do IFBA), apenas a Reitora exerce essa atribuição, o que resulta numa perda de celeridade na instauração de processos dessa natureza, já que, apesar de sempre ser feito o juízo de admissibilidade pela Correição (atribuição exclusiva), é necessário o encaminhamento da situação ao Gabinete da Reitoria para a instauração do instrumento disciplinar.
	No âmbito de sua competência, o único procedimento que tem sido instaurado pela Correição é a Investigação Preliminar Sumária (IPS), regida pela Instrução Normativa nº 8, de 19 de março de 2020, da Controladoria-Geral da União (CGU).
Nota-se também a ausência de previsão normativa, no IFBA, de competência para a instauração do Processo Administrativo de Responsabilização (PAR), previsto no art. 49 da Instrução Normativa nº 14, de 14 de novembro de 2018, da CGU. Tratando-se de procedimento “destinado à responsabilização administrativa de pessoa jurídica em decorrência de atos lesivos contra a administração pública nacional ou estrangeira”, a ausência de sua adoção, bem como da definição clara da unidade administrativa por ele responsável implica a potencialização do risco institucional correspondente às práticas lesivas intentadas por pessoa jurídica contra o IFBA.
	A unidade de Correição indica no referido relatório, a necessidade de “designação de mais servidores com formação especializada, preferencialmente na área de direito, para auxiliar na confecção de pareceres”. Atualmente, a unidade só conta com a titular (coordenadora da Correição) e uma assistente em administração, que são as únicas servidoras a lidar com todas as demandas da unidade. Tratando-se o IFBA de uma autarquia educacional composta pela Reitoria, 22 campi em funcionamento, 2 campi em fase de implantação, 1 núcleo avançado, 5 centros de referência e 1 polo de inovação, possuindo mais de 36 mil estudantes, 1.700 professores e 1.000 servidores, nota-se a insuficiência de pessoal numa unidade crucial para a integridade pública.
	Durante o período de execução do Plano de Integridade em foco, foram realizadas as seguintes ações exitosas por parte da Correição:
1. promoção de palestra sobre regime de dedicação exclusiva, conforme previsto na Lei 12.772/2012, a fim de orientar os servidores sobre violação desse regime, que é objeto de apuração recorrente em procedimentos no IFBA;
2. relatório sobre os processos disciplinares envolvendo assédios sexuais ocorridos no âmbito do IFBA, matéria referente a risco institucional, elaborado para subsidiar a criação de ações e controles para lidar com esse risco;
3. oferta e execução conjunta de curso básico de Processo Administrativo Disciplinar-PAD, para o fim de capacitação dos servidores, buscando reduzir o tempo de duração dos processos, os vícios insanáveis e os pedidos de saída/substituição em comissões de PAD por insegurança na atuação;
4. substituição gradual do  sistema CGU-PAD pelo e-PAD, que é o novo sistema de procedimentos correcionais da CGU, instituído por meio da Portaria Nº 2.463, de 19 de outubro de 2020; a Correição faz o cadastramento dos novos processos no e-PAD, mas ainda alimenta os dados dos antigos processos já cadastrados no CGU-PAD.
	Encontram-se em fase de elaboração na Correição atualmente: a proposta de alteração do Regimento Geral do IFBA para converter a unidade em Corregedoria; o Manual de Procedimentos Correcionais; e, em conjunto com o Gabinete da Reitoria, duas Instruções Normativas, sendo uma sobre o fluxo de elaboração de Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) e outra sobre os critérios para o tratamento prioritário de processos.
	Em relação aos instrumentos de integridade traçados no Plano de Integridade sob avaliação, identifica-se a seguinte situação:
	Ação
	Prazo
	Status

	Adoção do Sistema CGU-PJ
	dezembro/2021
	Não concluída. A alteração da utilização do Sistema da Pró-Reitoria de Administração e Planejamento - PROAP - para a Correição ainda não foi realizada. Atualmente quem tem acesso ao CGU-PJ é a PROAP.



2.4 Ouvidoria
	Em inventário processual realizado pela Ouvidoria Geral em agosto de 2022, foram identificadas 192 manifestações pendentes de análise (passivo), sendo que 92% dessas já estavam fora do prazo. Foi identificada, também, a ausência, em inúmeros casos, da utilização regular do sistema Fala.BR para a alimentação das manifestações recebidas por esse canal, verificando-se a inconsistência de informações lançadas no SEI e no Fala.BR, a ausência de retorno aos manifestantes e a ausência de uma regular tramitação interna das manifestações. Tal situação afetava a confiabilidade dos usuários na efetividade do sistema Fala.BR, que é o canal exclusivo para denúncias (art. 23 da Portaria nº 581/2021 da CGU), afetando diretamente a porta de entrada dos mecanismos da integridade institucional. A Ouvidora Geral tem trabalhado na resolução das deficiências identificadas.
	Atualmente, encontra-se elaborado pela Ouvidoria Geral o Manual de Procedimentos da Ouvidoria, que contém o detalhamento de todo o fluxo interno das atividades, e, em elaboração, a proposta de alteração do Regimento Geral do IFBA e o Regulamento Interno das atividades da Ouvidoria, conforme recomendação da CGU (Relatório Preliminar de Avaliação - Ouvidoria do IFBA).
	A unidade encontra-se em processo de atualização e ajuste do site (página oficial da Ouvidoria) para viabilizar a publicação dos relatórios de ouvidoria atualizados na internet e a divulgação de rol de informações atualizado para ampliação da acessibilidade e da experiência do(a) usuário(a) em relação aos serviços oferecidos pela Ouvidoria, viabilizando o controle social e a transparência das atividades de ouvidoria.
Foi detectada a ausência de um retorno em prazo razoável por parte dos setores internos do IFBA quanto ao atendimento das demandas enviadas pela Ouvidoria Geral. Além disso, atualmente, há apenas uma servidora lotada na unidade da Ouvidoria Geral, que é a sua titular, o que inviabiliza o trabalho preventivo e educativo a ser realizado por este setor quanto aos conteúdos que têm sido objeto das manifestações (alguns caracterizadores de risco institucional).
Quanto a este setor, em relação aos instrumentos de integridade traçados no Plano de Integridade sob avaliação, identifica-se a seguinte situação:
	Ação
	Prazo
	Status

	Reestruturação da unidade de Ouvidoria Geral do IFBA
	dezembro/2021
	Concluída. A Ouvidoria Geral do IFBA teve uma nova titular designada em 03/08/2022.



2.5 Diretoria de Gestão de Pessoas - DGP
A Lei nº 12.813/2013 (Lei de Conflito de Interesses) entrou em vigor em 1º de julho de 2013 e criou mecanismos para que o servidor ou empregado público federal previna possíveis conflitos de interesses e resguarde informações privilegiadas.
Com o intuito de agilizar a comunicação entre o agente público e o Governo Federal no âmbito da Lei de Conflito de Interesses, a CGU desenvolveu o SeCI - Sistema Eletrônico de Prevenção de Conflitos de Interesses. Este sistema permite ao servidor federal fazer consultas e pedir autorização para exercer atividade privada, bem como acompanhar as solicitações em andamento e interpor recursos contra as decisões emitidas.
No âmbito do IFBA, a Diretoria de Gestão de Pessoas solicitou à CGU, por meio de endereço eletrônico (suporte.seci@cgu.gov.br), o cadastramento de servidora responsável, com o perfil de RH Cadastro, no SeCI. O cadastro foi confirmado, sendo necessário realizar o cadastramento dos demais usuários e perfis dos servidores do IFBA no SeCI e estabelecer os servidores que ficarão responsáveis pela análise dos pedidos e orientações sobre conflitos de interesses para que os pedidos possam ser tramitados por meio do referido sistema.

	Ação
	Prazo
	Status

	
Utilização do Sistema SeCI da CGU

	
dezembro/2020

	Em execução. Cadastramento do servidor do IFBA realizado pela CGU; falta cadastrar os servidores que ficarão responsáveis pela análise dos pedidos. Previsão de conclusão abril de 2023.

	
Designação de área responsável pelo tratamento de conflitos de interesses
	

dezembro/2020
	Concluída. Foi designada a DGP para tratamento dos conflitos de Interesse e Nepotismo.



2.6 Transparência Ativa e Serviço de Informação ao Cidadão - SIC

Em 2012, foi publicado o Decreto 7.724/12, que regulamentou a Lei de Acesso à Informação (LAI) no Poder Executivo Federal e definiu como um dever dos entes governamentais a publicação, na internet, de um conjunto mínimo de informações públicas de interesse coletivo ou geral. Além disso, o órgão pode divulgar outros dados de interesse público por iniciativa própria, ou seja, de forma proativa.
O IFBA vem trabalhando para atender às disposições da LAI e adequar o seu portal visando à disponibilização das informações para o cidadão poder exercer o seu controle social, que significa a efetiva participação da sociedade, não só na fiscalização da aplicação dos recursos públicos, bem como na formulação e no acompanhamento da implementação de políticas públicas.
Conforme podemos observar no Portal de Acesso à Informação da CGU, em 2022, de 49 itens de transparência ativa, o IFBA cumpre 34, não cumpre 14  e cumpre parcialmente 1.
[image: ][image: ]
Fonte: Relatório de transparência ativa do FALA BR (dezembro de 2022)

Desta forma, planeja-se que, até abril de 2023, todos os itens de transparência ativa estejam cumpridos, conforme determina a Lei de Acesso à Informação.
Ademais, além da transparência ativa, há também a transparência passiva, por meio do Serviço de Informação ao Cidadão do IFBA, o qual é responsável pelo atendimento dos pedidos oriundos da plataforma Fala.BR, do e-mail ou outros canais de comunicação disponíveis ao cidadão, estando diretamente ligado à Pró-Reitoria de Desenvolvimento Institucional (PRODIN).  
Cabe ressaltar que tanto a transparência ativa quanto a passiva fazem parte da Governança Pública e permitem a realização do controle social, pela sociedade, dos recursos públicos utilizados.
Observa-se no painel de acesso à Informação da CGU que o IFBA recebeu, no período de janeiro de 2020 a novembro de 2022, um total de 711 pedidos de acesso à informação, ocupando o 81º lugar no ranking de um total de 302 instituições.
Além disso, verifica-se que, nesse mesmo período, o tempo médio de resposta do IFBA foi de 19 dias, tempo esse que está sendo trabalhado com vistas à sua redução, com a sensibilização dos servidores e gestores da Reitoria e dos campi sobre a importância em atender ao cidadão que está buscando uma informação junto ao Órgão.

[image: ]
  Fonte: Painel da Lei de Acesso à Informação da CGU - Período: 2020-2022

2.7 UNIDADE DE GESTÃO DA INTEGRIDADE

A atuação da UGI do IFBA iniciou em novembro de 2019, conforme Portaria nº 3.809, de 20 de novembro de 2019, começando os seus trabalhos com a publicação da primeira versão do Plano de Integridade em outubro de 2020.
Considerando a competência da Unidade de Gestão da Integridade - UGI - de promover ações relacionadas à gestão da integridade em conjunto com as demais áreas do IFBA, a UGI, junto ao Gabinete da Reitoria e à Diretoria de Gestão da Comunicação – DGCOM promoveram, em abril de 2022, a contratação de Curso online, de 20 horas de duração, de Capacitação em Governança, Gestão de Riscos e Compliance no Setor Público, para trinta servidores ligados à alta gestão do Instituto, visando a aprimorar os conhecimentos dos participantes sobre governança, gestão de riscos e compliance na Administração Pública. O curso trouxe novidades, desafios e tendências para aprimorar ações e atividades com foco em resultados, bem como auxiliar os gestores na identificação dos pontos principais do tema, com a finalidade de proporcionar uma atuação planejada e focada em modelos de governança inovadores e resolutivos. 
Além disso, foi divulgada, no site institucional e por meio do e-mail institucional (IFBA Oficial), a Campanha “Integridade Somos Todos Nós”, da CGU, com a disponibilização de cards e vídeos com os diferentes temas abordados no ano de 2022, e realizada a Pesquisa sobre Percepção da Integridade no IFBA, em junho e julho de 2022, com a participação da comunidade de servidores e servidoras, que constituem agentes ativos de promoção de ações de integridade. 
Foi instituída, em abril de 2022, uma comissão para propor a criação, no âmbito do IFBA, do Núcleo de Governança, Riscos e Controles - NuGov, órgão integrante da Reitoria, com subordinação direta ao(à) Reitor(a), considerando a necessidade de desenvolver uma gestão de riscos de natureza permanente, estabelecida, direcionada e monitorada pela alta administração, que contemple as atividades de identificar, avaliar e gerenciar potenciais eventos que possam afetar a organização e seja destinada a fornecer segurança razoável quanto à realização de seus objetivos. Contribui para isso, também, o advento e a reestruturação, na última década, de inúmeros mecanismos de controle interno no âmbito do Poder Executivo Federal, que demandam uma atualização da estrutura organizacional do IFBA para possibilitar a implantação de uma governança efetiva, capaz de gerenciar as múltiplas atribuições das unidades institucionais e de supervisionar os macroprocessos em curso.
A proposta é estabelecer como unidades integrantes do NuGov a Unidade de Gestão da Integridade - UGI e a Coordenação de Gestão do Serviço de Informação ao Cidadão (SIC), ambas, atualmente, ligadas à PRODIN.


3. GERENCIAMENTO DE RISCOS PARA A INTEGRIDADE

Na primeira versão do Plano de Integridade do IFBA (2020-2022), foram apresentados oito processos e as suas respectivas medidas de tratamento para os principais riscos para a integridade no âmbito do IFBA.
Cabe ressaltar que, como o IFBA ainda não possui uma política de gestão de riscos formalizada[footnoteRef:1], utilizou-se uma metodologia simplificada para a realização da gestão de riscos para a integridade. Iniciou-se com a realização de seis etapas: [1:  O Comitê de Governança, Riscos e Controles deliberou, em reunião ocorrida em 04/11/2022, pela constituição de comissão para a elaboração da Política de Gestão de Riscos do IFBA (Ata no Processo SEI nº 23442.001466/2022-42).] 


1. realização de seleção e estudo de um processo de determinada área;
2. identificação dos riscos do referido processo, elencando os riscos residuais e inerentes; 
3. análise de riscos; 
4. avaliação de riscos;
5. tratamento dos riscos; e
6. comunicação e monitoramento.

O Plano de Integridade do IFBA apresentou 3 tabelas: a Tabela 1, com a Identificação dos riscos para integridade; a Tabela 2, com a Análise e Avaliação dos riscos; e a Tabela 3, com as Medidas de Tratamento.

Com o intuito de avaliar quais medidas foram implementadas e quais as dificuldades encontradas para a não execução das ações, apresentaremos a avaliação dos oito processos, separados pelas áreas responsáveis.  

3. 1 Pró-Reitoria de Desenvolvimento Institucional - PRODIN
Processo: Fiscalização de Obras
Risco: Abuso de Posição ou Poder em favor de interesse privado

	Ação
	Prazo
	Status

	Disponibilizar informações sobre o andamento das obras no Portal do IFBA (designação do fiscal), dando amplo conhecimento à sociedade.
	
abril/2022
	Não concluída.


	Capacitação de fiscais de obra.
	abril/2022
	Concluída.


	Elaboração de instrumento de orientação para a fiscalização das obras.
	abril/2022
	Concluída. Em outubro de 2022, foi elaborado o Caderno de Encargos do Departamento de Obras e Fiscalização - DEOFI.




A página da PRODIN no Portal do IFBA encontra-se em revisão e sofrerá adequações, dentre as quais, estão previstas a publicação das ações da Diretoria de Infraestrutura - DINFRA, inclusive as informações referentes às fiscalizações das obras. Em relação à capacitação de fiscais de obra, foram realizados os seguintes treinamentos:
· Curso online de Gestão de Contratos e Fiscalização de Obras e Serviços de Engenharia (fev/2021);
· VI Seminário Nacional de Projetos em BIM - Como a Administração Pública Poderá Implantar e Contratar com Segurança (abril/2022)

3.2 Diretoria de Gestão de Pessoas
Processo: Nomeação/designação para cargo em comissão ou função de confiança
Risco: Nepotismo
	Ação
	Prazo
	Status

	Elaborar formulário de declaração de não enquadramento em situações de nepotismo
	abril/2021
	Em execução. Formulário pronto, faltando apenas a inclusão no SEI. Previsão de conclusão em abril de 2023

	Elaborar formulário de ciência dos dispositivos do Decreto nº 7.203, de 04/06/2010
	abril/2021
	
Em execução .Será um formulário único com a declaração de ciência do Decreto nº 7.203/2010 e de não enquadramento de nepotismo.

	Realização de Campanha Educacional 
	abril/2021
	
Não Concluída. Previsão de conclusão em abril de 2023

	Incluir na base de conhecimento do SEI informações e a tabela de demonstração do grau de parentesco para fins de nepotismo
	abril/2021
	

Não concluída. Previsão de conclusão em abril de 2023



A Diretoria de Gestão de Pessoas - DGP - estabeleceu novo fluxo para a prevenção de eventuais ocorrências de nepotismo em processos de nomeação ou designação de cargo em comissão e funções de confiança no âmbito do IFBA. O fluxo foi aprovado por meio da Portaria nº 3.976, de 04 de dezembro de 2020, e encaminhado a todas as Pró-reitorias, Diretorias Sistêmicas, Gabinetes, Setores de Gestão de Pessoas dos campi e Direções-Gerais das unidades do IFBA para conhecimento. A DGP solicitou à DGTI a inclusão, no SEI, do formulário "Declaração de Verificação de Nepotismo", o qual deverá integrar todos os processos de designação/nomeação de cargos e funções de confiança.
[bookmark: _GoBack]A DGP tem a previsão de realizar a campanha de divulgação do fluxo referente a nepotismo e à conscientização sobre o que é o nepotismo, baseada no Decreto nº 7.203, de 4 de junho de 2010, em junho de 2023.


Processo: Controle do Regime de Dedicação Exclusiva
Risco: Abuso de Posição ou Poder em favor de interesse privado 
	Medida de Tratamento
	Ação
	Prazo
	Status

	Exigir declaração anual de não acumulação de vínculos
	Disponibilizar formulário no SEI
	out/2021
	Não concluída. Previsão de conclusão em março 2023

	Exigir apresentação de certidão negativa de sociedade ou propriedade de pessoa jurídica anualmente
	Criar e aprovar resolução interna pelo Conselho Superior
	
out/2021
	
Não concluída. Previsão de conclusão em março 2023

	Regulamentar o controle do ponto eletrônico dos docentes
	Emitir Portaria regulamentando o controle de frequência dos docentes
	out/ 2021
	
Em execução. Já instituído o registro eletrônico de frequência via SUAP



A DGP elaborou a minuta da Portaria de regulamentação de controle de frequência dos docentes e enviou ao Gabinete da Reitoria do IFBA para aprovação.
No IFBA, o controle do Regime de Dedicação Exclusiva, atualmente, é realizado por meio da solicitação aos docentes de que apresentem declaração de não acumulação de vínculos no ato da posse ou quando da solicitação de pedido de alteração de regime de trabalho para o regime de dedicação exclusiva.
A DGP está planejando para março de 2023 a realização de uma campanha de atualização das declarações de não acumulação de vínculos para todos os docentes em regime de dedicação exclusiva. Visando a dar maior praticidade e agilidade ao processo, a DGP solicitará apoio à Diretoria de Gestão da Tecnologia da Informação (DGTI) para viabilizar a assinatura das declarações por meio eletrônico (sistema SEI ou SUAP).
A DGP também apresentou uma minuta de portaria ao Gabinete da Reitoria com a proposta de regulamentação do registro de controle de frequência dos servidores da instituição, a qual inclui a regulamentação do registro de frequência dos servidores docentes em regime de dedicação exclusiva. A referida proposta está sob análise e estudo do Gabinete da Reitoria e foi encaminhada por meio do processo SEI nº 23278.006382/2022-44.


Processo: Concessão de Auxílio Transporte
Risco: Utilização de recursos públicos em favor de interesse privado
	Medidas de tratamento
	Ação
	Prazo
	Status

	Descentralização da atividade de concessão de auxílio transporte para as DIREHs dos campi
	Disponibilizar recurso orçamentário para treinamento dos servidores das DIREHs dos campi
	
outubro/2021
	


Concluída.

	
Criação de normativa interna sobre o tema
	Elaborar e submeter à aprovação do CONSUP normativa interna sobre o tema
	
outubro/2021
	Concluída.
Elaboração de Instrução normativa pela DGP sobre auxílio transporte (IN Nº 02/2022)


	
Realização de atualização cadastral semestralmente
	
Elaborar formulário no SEI de atualização cadastral
	
outubro/2021
	Em execução. Foi realizado em novembro de 2022 o recadastramento do auxílio transporte via Sou.Gov e não pelo SEI. 



A DGP promoveu a descentralização da concessão de auxílio transporte por meio da Instrução Normativa nº 02/2022-DGP/Reitoria/IFBA. Durante o período de 11 a 14 de julho de 2022, foi realizada a capacitação para que os setores de gestão de pessoas dos campi pudessem estar aptos a lidar com a demanda descentralizada e ter mais propriedade na avaliação das concessões. 
A Diretoria de Gestão de Pessoas realizou, no mês de outubro de 2022, a divulgação para o recadastramento do auxílio transporte, conforme a Instrução Normativa nº 207, de 21 de outubro de 2019, do Ministério da Economia, o qual ocorreu no período de 25/10/2022 a 06/11/2022.
A solicitação de recadastramento do auxílio transporte se dá por meio do SOUGOV (aplicativo ou versão web), informando o deslocamento residência-trabalho/trabalho-residência como sendo realizado por transporte público. 
O referido recadastramento deve ser realizado por todos os servidores que recebem o benefício do auxílio transporte, ainda que tenham ingressado no IFBA ou enviado alteração de requerimento recentemente.


3.3 Comissão de Ética
Processo: Denúncia contra servidor sobre desvio ético
Risco: Pressão interna

	Medida de tratamento
	Ação
	Prazo
	Status

	
Adoção de Critérios para declaração de suspeição e impedimento de membros
	Definir critérios específicos para declaração de suspeição e impedimento dos membros
	
Abril 2021



	
    
Em execução. Previsão de entrega em julho de 2023.

	
	Elaborar normativa interna específica
	
Abril 2021
	



A Comissão de Ética não conseguiu implementar ainda a medida de tratamento para o processo de denúncia contra servidor sobre desvio ético, uma vez que a referida comissão concentrou os trabalhos no período para a finalização da elaboração do Código de Ética do IFBA, para, a partir daí, reformular o Regimento Interno da Comissão de Ética, a fim de realizar os ajustes necessários.
A proposta do Código de Ética do Agente Público do IFBA foi encaminhada ao CONSUP para apreciação na 5ª reunião ordinária, realizada em 18/10/2022, e retirada de pauta por falta de quórum, conforme informações constantes no Processo nº 23278.007344/2022-17. Na reunião seguinte do CONSUP, ocorrida em 12/12/2022, foi aprovada a minuta do referido Código, que foi, em seguida, instituído por meio da Resolução CONSUP/IFBA Nº 87, de 19 de dezembro de 2022, publicada no site institucional em 20/12/2022.
O Código de Ética do IFBA define as especificidades do ordenamento das questões de Ética no IFBA, considerando as particularidades institucionais. Assim, tanto os critérios específicos para a declaração de suspeição e impedimento dos membros, como a normativa interna específica para o tratamento dessas suspeições e impedimentos estarão contemplados no Regimento Interno da Comissão de Ética do IFBA, tem previsão de conclusão e envio ao CONSUP até o final de julho de 2023, após o Congresso Regimental do IFBA. 


3.4 Pró-Reitoria de Administração e Planejamento - PROAP

Processo: Elaboração de Termo de Referência para Editais de Licitação
Risco: Abuso de Posição ou Poder em favor de interesse privado 

	Medida de tratamento
	Ação
	Prazo
	Status

	Capacitação das áreas envolvidas na elaboração de termos de referência
	Mapear as necessidades prioritárias de capacitação para elaboração de Termo de Referência e disponibilizar recursos orçamentários para treinamento
	
dezembro/2020

	
Concluída em março de 2022.



A Pró-Reitoria de Administração e Planejamento realizou a capacitação em elaboração de Termo de Referência no período entre 21 a 25 de março de 2022, com a participação de servidores de todos os campi, Polo de Inovação e Reitoria (representada por suas Pró-Reitorias e Diretorias Sistêmicas).

Diretoria de Ações Afirmativas e Assuntos Estudantis – DPAAE
Processo: Conduta Pessoal
Risco: Assédio sexual de professores contra estudantes
           	
	Ação Planejada
	Prazo
	Status

	Disponibilização, no Portal do IFBA, de campanha de prevenção ao assédio sexual.
	

abril/2021
	Concluída. Acesso em 
https://portal.ifba.edu.br/acessoainformacao/campanha_de_enfrentamento_ao_assedio

	Criação de uma categoria específica para casos de assédio sexual no canal de denúncias 
	

abril/2021
	
Cancelada.
Utilização do Fala.Br, da CGU, como canal exclusivo impede essa ação. 

	Ampla divulgação do canal de denúncia do IFBA e dos procedimentos de proteção à identidade do denunciante 
	

abril/2021
	

Concluída.

	Inclusão, na matriz curricular, de temas que visam ao combate ao assédio sexual.
	

abril/2021

	
Em execução. Previsão de conclusão em junho 2023

	Elaboração e aprovação, pelo CONSUP, de uma Política de Assédio Sexual.
	
Abril/2021
	Em execução. Previsão de conclusão abril de 2023

	Elaboração de uma cartilha e peças de comunicação sobre o tema
	

abril/2021
	Concluída
https://portal.ifba.edu.br/acessoainformacao/mod2folderassedio.pdf

	Treinamento de equipe especializada para atuar nos processos de assédio sexual
	

abril/2021

	Em execução. Os campi constituíram comissões especializadas no tema. Contudo, não houve treinamento organizado pela Reitoria. Previsão de conclusão abril 2023



O IFBA assumiu o compromisso de prevenir e enfrentar  a prática de assédio sexual dentro da instituição e tem empreendido esforços para dar celeridade à apuração das denúncias e ao andamento dos processos já em tramitação. Além disso, foram planejadas e implementadas ações institucionais voltadas à prevenção e ao enfrentamento do assédio sexual, conforme segue:
1. formação de comissão mista com estudantes e servidoras para definir ações de prevenção e combate ao assédio, em articulação com a comunidade estudantil;
2. constituição de comissão para a elaboração de minuta da Política de Prevenção e Enfrentamento ao Assédio Sexual (Portaria nº 1849, de 26 de maio de 2021, prorrogada pela Portaria nº 4568, de 13 de dezembro de 2021);
3. formação de pacto entre o IFBA, o Ministério Público Federal (MPF), a Polícia Federal e as Procuradorias Federais para o combate ao assédio na instituição;
4. elaboração, pela Correição do IFBA, de relatório a partir da análise de 17 denúncias de assédio sexual registradas formalmente, cujas informações vão balizar a construção da Política de Prevenção e Enfrentamento ao Assédio Sexual de acordo com a realidade do IFBA (Link para o Relatório). O relatório foi elaborado pela Coordenação de Correição e foram analisados 17 processos referentes aos anos de 2015 até abril de 2020. A metodologia utilizada para a confecção do documento foi por meio da categorização dos processos, considerando critérios como: instrumentos de denúncia (canais de denúncia), status do processo, idade e sexo da vítima, sexo do autor, cor/raça da vítima, função/cargo do agressor, meios utilizados para o cometimento do crime, sentimento provocado na vítima, dano moral.
5. realização de Campanha Institucional de Prevenção e Enfrentamento ao Assédio Sexual;
6. realização de entrevistas com especialistas no podcast institucional Vozes do IFBA;
7. promoção de lives tematizando o enfrentamento ao assédio sexual;
8. realização da aula inaugural de 2021 sobre assédio sexual no IFBA.

Folder “Como prevenir e enfrentar o assédio sexual”
[image: ]

Cartilha "Assédio Sexual em Instituição Pública de Ensino: prevenção e enfrentamento." https://portal.ifba.edu.br/acessoainformacao/cartilhaassediomod042.pdf
[image: ]

Diretoria de Políticas Afirmativas e Assuntos Estudantis – DPAAE
Processo: Respeito à diversidade étnico-racial
Evento/Risco: Racismo institucional

	Ações
	Situação
	Entregas

	Disponibilização, no Portal do IFBA, de campanha de respeito à diversidade étnico- racial
	Em execução. 
	Foi Lançado o Programa Asé-Toré, de formação sobre População Negra e Povos Indígenas, com objetivo de cumprir LDB acerca das Leis Federais 10.639/03 e 11.645/08.
Institucionalização dos Núcleos de Estudos Afro-brasileiros nos 22 campi do IFBA

	Criação de uma categoria específica para casos de racismo no canal de denúncias
	
Não concluído
	Será institucionalizado o Plano de Ação Afirmativa no IFBA, a ser lançado em junho de 2023.

	Ampla divulgação do canal de denúncia do IFBA e dos procedimentos de proteção à identidade do denunciante
	

Não concluído
	Previsão de entrega para junho de 2023. Será institucionalizado no Plano de Ação Afirmativa no IFBA.

	








Inclusão, na matriz curricular, de temas que visam à Educação em Direitos Humanos e respeito à Diversidade Étnico-Racial.
	













Em execução. 

	Várias ações da DPAAE têm tido um esforço para implantar a educação das relações étnico-raciais por meio de institucionalização das Bancas de Heteroidentificação Racial focada nos(as) estudantes beneficiados(as) pelas cotas raciais; 
Institucionalização de Banca de Verificação para Cotas de renda; Institucionalização de Bancas de Verificação para cotas PCD; 
 Comissão em andamento que propõe resolução para institucionalizar Banca de Verificação Indígena;
Institucionalização de Questionário de Caracterização Socioeconômica dos(as) estudantes do IFBA para gestão de políticas estudantis;
Institucionalização do Programa Asé-Toré (já citado);
Projeto AfirmaCotas (produção de indicadores sobre cotas no IFBA para fortalecer a política de cotas);
 Edital de Transferência de Recurso para os Campi (2021) para fortalecer as ações na Semana da Consciência Negra nos campi; Edital Curtas Indígenas (2021), com intuito de beneficiar estudantes indígenas, quilombolas e negros para fortalecer os saberes indígenas; Previsão de votação, no CONSUP, das Cotas Quilombolas para todos os processos seletivos. 

	Elaboração e aprovação, pelo CONSUP, de uma Política de Combate ao Racismo Institucional
	

Não concluído
	Será institucionalizado o Plano de Ação Afirmativa no IFBA, a ser lançado em junho de 2023.

	


Elaboração de cartilha e peças de comunicação sobre o tema. 
 
	


Em execução 
	Estão em elaboração 15 cadernos temáticos com vistas a cumprir a LDB por meio das leis 10.639/03 e 11.645/08, cuja temática será sobre ações afirmativas e racismo institucional.
Previsão de entrega para junho 2023.





4. INTEGRIDADE EM AÇÃO

Com o objetivo geral de informar e proporcionar discussões sobre temas atuais que cercam a Integridade Pública, a Reitoria do IFBA executou, no segundo semestre de 2022, o evento denominado de “Integridade em Ação”, destinando-se a toda a comunidade interna do IFBA, por meio de apresentações presenciais pelas(os) representantes da Reitoria e de palestras desenvolvidas por convidados externos, em videoconferência exibida em telão. A proposta buscou desenvolver temáticas pertinentes e contemporâneas à realidade do Instituto, com o objetivo de avançar no fortalecimento da sua Integridade, familiarizando a comunidade com o seu conteúdo e com os órgãos internos que atuam para a sua construção.

[image: ]
Fonte: IFBA, 2022. https://portal.ifba.edu.br/noticias/2022/integridade-em-acao-tera-eventos-em-seis-campi-primeiro-encontro-acontecera-na-sexta-04

5. CONCLUSÃO DO RELATÓRIO

A publicação da primeira versão do Plano de Integridade do IFBA, em 2020, de acordo com a Portaria nº 1.089, de 25 de abril de 2018, da CGU, possibilitou que o Instituto conhecesse mais as questões de integridade e começasse a mudar a cultura institucional, tendo um olhar mais voltado para a gestão de riscos à integridade, buscando identificar possíveis riscos de forma a evitar prejuízos ao IFBA.
O Instituto já possuía as instâncias de Integridade estruturadas, como a Comissão de Ética, a Ouvidoria, a Auditoria Interna, a Coordenação de Correição, o Serviço de Informação ao Cidadão - SIC e a Diretoria de Gestão de Pessoas, porém não atuava de forma integrada com as questões de integridade, o que poderia gerar perda de informações e dificultar a tomada de decisões pela alta administração. 
A implantação de um Plano de Integridade, com a identificação dos processos de determinadas áreas e a avaliação dos riscos para a integridade, proporcionou à instituição o conhecimento das suas fragilidades para poder corrigir os desvios e estabelecer controles internos capazes de garantir o alcance dos objetivos institucionais.
Podemos perceber que os gestores do IFBA estão empenhados na implantação do Programa de Integridade e dispostos a colaborar com a sua execução, buscando a prevenção, a detecção, a punição e a remediação de práticas de corrupção e fraude, de irregularidades e de outros desvios éticos e de conduta.

Salvador/BA, 28 de novembro de 2022.




Marianita Firpo Ribeiro Barreto
Mat. SIAPE nº 2830532
Membro da Unidade de Gestão da Integridade





Colaboradores:
Luiz Antônio de Alcântara Santos
Mat. SIAPE nº 2808829
Assessor Especial de Governança, Riscos e Controles
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